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Superávit primário do setor público:* 
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3,25% do PIB em 2000 

3,35% do PIB em 2001 
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Malan (D), com Fraga: projeções feitas indicam que o superávit na balança comercial de US$ 11 bilhões é "plausível" 

que já era esperado confir- 
mou-se com o anúncio das 
novas metas acordadas entre 

oBrasil e o Fundo Monetário Inter-
nkional (FMI). O País terá que en-
firãltar uma recessão brutal este ano 
e ainda assim conseguir um superá-
vit de 3,1% do Produto Interno Bruto 
(PIB), ou R$ 27,9 bilhões, nas contas 
públicas para ter direito à ajuda in-
ternacional oferecida pelo Fundo e 
pelos países ricos. A queda no PIB es-
te ano ficará entre 3,5% e 4% e a infla-
ção acumulada em 16,8%, segundo o 
cenário em que se baseou o acordo. 
Tudo isso tem como objetivo final 
manter a inflação sob controle. 

Os termos do compromisso dei-
xam claro o forte impacto da mudan-
ça na política cambial em toda a eco-
nomia brasileira. O nível de endivi-
damento do setor público, projetado 
para ficar ao redor de 46% do PIB em 
1999, já corresponde a 52,2% do PIB, 
mas terá que recuar para 50% do PIB 
até o final do ano, segundo o que fi-
cou acertado com o Fundo. 

A recessão e o desemprego vão au-
mentar especialmente nesse primei-
ro semestre, quando o impacto das 
medidas para manter a inflação con-
trolada será mais forte. Na previsão 
das autoridades da área econômica, a 
partir de julho a economia deve co-
meçar a se recuperar e a inflação de-
verá ceder. O cenário mais favorável 
permitirá, então, a queda das taxas de 
juros reais (acima da inflação), proje-
tadas para ficarem um pouco acima 
de 10% neste ano. "Se não houvesse 
esse ajuste, os juros reais teriam de fi-
car entre 15% e 16%", calculou o re-
cém -empossado presidente do Ban-
co Central, Armínio Fraga. 

O novo acordo com o FMI, divulga-
do ontem simultaneamente em Was-
hington e em Brasília, estabelece limi-
tes para as intervenções do Banco 
Central no mercado de câmbio. O 
Brasil poderá gastar US$ 8 bilhões das 
reservas internacionais até junho pa-
ra desarmar movimentos especulati-
vos e abastecer o mercado com a 
moeda americana. Em março, as au-
toridades podem usar no máximo 
US$ 3 bilhões das reservas. Em abril, 
esse patamar baixa para US$ 2 bilhões 
e nos dois meses seguintes o limite de 
gasto mensal é de US$ 1,5 bilhão. 

"A regra de intervenção tem por 
objetivo suprir as necessidades tem-
porárias por moeda no mercado de 
câmbio. Não temos mais que buscar 
uma cotação para o dólar", ressaltou 
o recém-empossado presidente do 
Banco Central, Armínio Fraga. Mes-
mo assim, o novo acordo com o FMI 
deixa uma brecha para as autorida-
des brasileiras gastarem mais dólares 
do que o limite imposto no memo-
rando. "Se o governo (Tesouro) fizer  

alguina captação no exterior, pode-
mos gastar mais dólares", disse o mi-
nistro da Fazenda, Pedro Malan. Nes-
sa conta ficam de fora as captações 
feita.: por empresas estatais e até pelo 
Banto Nacional de Desenvolvimento 
Ecoilômico e Social (BNDES). 

DÉBITO 
O documento assinado pelo gover-

no brasileiro esti-
ma em 11% do 
PIB o resultado 
da desvaloriza-
ção do real sobre 
a dívida pública 
corrigida pelo 
dólar. Essa corre-
ção fez aumentar 
o débito do setor 
público, que al-
cançou 52,2% do 
PIB neste mês. 
Mas até o fim do 
ano, o nível de 
endividamento 
devcrá cair para 
49,3%. Isso será 
possível, segundo o presidente do BC, 
por causa da queda dos juros reais. 
No ano 2000, a dívida deverá corres-
ponder a 47,4% do PIB e em 2001 de-
verá ser de 44,3% do PIB, segundo o 
secretário de Política Econômica do 
Ministério da Fazenda, Amaury Bier. 

O aumento da dívida repercutirá 
também nos gastos do governo com 
pagamento de juros. Fraga estimou  

em 4,5% do PIB a despesa com juros 
para este ano. Em valores atuais, o se-
tor público gastará cerca de R$ 40 bi-
lhões só para honrar esse compro-
misso com o mercado. Com  uma dí-
vida maior e inflação mais alta, os 
técnicos da área econômica tiveram 
de rever a previsão para as contas pú-
blicas que inclui o pagamento de ju-
ros (resultado nominal). No acordo 

assinado em de-
zembro, o gover-
no se compro-
meteu com um 
déficit nominal 
de 4,7% do PIB. 

O resultado 
nominal deixou 
de ser meta e pas-
sou a ser mais um 
dos parâníetros 
usados pela área 
econômica. Se-
gundo Bier, a pre-
visão é de um dé-
ficit nominal de 
6,9% para este 
ano. "Embora es-

se número seja superior à meta do 
ano passado, é inferior ao resultado 
do ano passado, que de acordo com 
dados preliminares deve ter alcan-
çado 8% do PIB", ressaltou o secre-
tário de Política Econômica. 

Meta mesmo é o compromisso de 
conseguir um superávit primário 
(sem contar o pagamento de juros) 
de 3,1% do PIB. E a primeira vez que  

o FMI aceita o resultado primário 
como meta. "O ajuste das despesas 
públicas será feito agora", disse o 
secretário-executivo do Ministério 
do Orçamento e Gestão, Martus Ta-
vares. "A partir da definição do ce-
nário macroeconômico, vamos es-
tudar o orçamento para fixar o novo 
valor das despesas para 1999." Com 
mais cortes, certamente. Além dis-
so, o governo prevê a cobrança de 
contribuição previdenciária dos mi-
litares a partir de setembro, oque 
aumentará a receita. 

A intenção de exportar US$ 11 bi-
lhões acima das importações neste 
ano não parece um objetivo inalcan-
çável para o ministro da Fazenda. 
"Esse número surgiu do exercício 
que fomos obrigados a fazer e me 
parece uma hipótese plausível", dis-
se Malan, respondendo às declara-
ções de profissionais do comércio 
exterior de que dificilmente o Brasil 
alcança esse superávit. 

A próxima revisão desse acordo 
está prevista para o final de maio. No 
cenário desenhado pela área econô-
mica, a taxa Selic (média de negocia-
ção dos títulos públicos) deverá ser 
de 28,8% neste ano. Hoje, a Selic está 
em 45% ao ano. Para o próximo ano, 
a inflação deverá ser de 6,5%, a eco-
nomia deverá crescer entre 3,5% e 
4% do PIB e os juros deverão ser de 
16,6%. Em 2001, a inflação baixa para 
5,2%, o PIB cresce de 4,5% a 5% e os 
juros ficam em 13,7% no ano. 

ACORDO FECHADO EM DE/E MBRO DE. IV 

Superávit primário do setor público:* 
2,6% do PIB em 1999 

2,8% do PIB em 2000 

3,0% do PIB em 2001 

Inflação 

Exportações 

Importações 

Saldo comercial 

Déficit em conta corrente 

Investimentos diretos estrangeiros 

O NOVO ACORDO 

Inflação (acumulada) 16,8% 6,5% 5,2%   

Taxa de Câmbio US$ 1,70 US$ 1,77 US$ 1,84 

Taxa Selic (acumulada) 28,8% 16,6% 13,7% 

PIB de -3,5% a -4% 3,5% a 4% 4,5% a 5% 

Saldo comercial: US$ 11 bilhões de superávit 

Déficit em conta corrente: 3% do PIB em 1999 

Dívida do setor público interna/externa: 49,3% do PIB em 1999. 

*- Receitas menos despesas, excluindo os gastos com juros. 
- Conceito mais amplo de déficit. Inclui correção monetária, cambial e a conta de juros. 

Déficit nominal do setor público: 

4,7% do PIB em 1999 

3,0% do PIB em 2000 

2,0% do PIB em 2001 

2% 
US$ 57,6 bilhões 

US$ 54,1 bilhões  

US$ 2,8 bilhões de superávit 

US$ 26 bilhões  (3,6% do PIB 

US$ 18,8 bilhões 


